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Resumo: Este trabalho analisa a implantação do Campus Curitibanos da UFSC. Estabeleceu-se como recorte metodológico, os objetivos do programa de reestruturação e expansão das universidades federais (REUNI) que visa: i) aumento de vagas, redução da evasão e de vagas ociosas;  ii) ampliação da mobilidade estudantil; iii) revisão da estrutura acadêmica; iv) diversificação das modalidades de graduação e recorte temporal o período correspondente aos cinco anos de existência do campus (2009 a 2014). Diferindo da proposta inicial, houve a criação de 280 vagas anuais, com a implantação dos cursos de Ciências Rurais, Agronomia, Engenharia Florestal e Medicina Veterinária. Entretanto houve alterações nos cursos ofertados e não cumpriu-se a demanda de oferta de vagas em cursos no período noturno e cursos de licenciatura.
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1. Introdução


O processo de expansão da Universidade Federal de Santa Catarina - UFSC inicia-se com a adesão ao Programa de Apoio e Reestruturação das universidades Federais - REUNI, desenvolvido pelo Governo Brasileiro. A adesão da universidade é aprovada no Conselho Universitário - CUn em novembro de 2007. Por esse projeto a Universidade compromete-se a ampliar a oferta de vagas, com criação e/ou expansão de vagas de cursos de graduação e a criação de 3 campi. São criados os Campi de Araranguá, Joinville e Curitibanos. Os 2 primeiros situados no litoral e o terceiro na região central do Estado. O Campus UFSC/Curitibanos foi criado em 2008, através de Resolução do CUn, n0. 026 de 18/11/2008. O credenciamento para as atividades como campi fora de sede aconteceu somente em 2010, pelo Parecer CNE/CES 204/2010, mesmo parecer que aprova a criação de mais 90 campi no país. Nesse parecer consta o campi e a criação do curso de Ciências Rurais. 

As tratativas para interiorização da universidade na região iniciaram em 2007. Foi escolhido um terreno distante 5,5 Km da área central, em terreno disponibilizado por empresários e pelo município, com intenção de forçar a expansão do crescimento urbano para essa região. Foi necessária no processo de implantação, a estruturação de vias de acesso, rede elétrica e demais componentes da infraestrutura para a localização do campus. Não obstante, ainda se fazem necessárias articulações com os poderes públicos locais e instituições para garantir condições de transporte (o meio-passe para estudantes é uma reivindicação antiga e ainda não atendida no município), moradia, atendimento a saúde e outros serviços públicos para os estudantes.

Passados cinco anos desde a sua implantação, cabe uma avaliação do processo pelo qual este campus foi concebido tendo por base o Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE), o REUNI e a proposta de expansão da UFSC. Para cumprir com esse objetivo, o artigo está estruturado em 2 seções, além da introdução e considerações finais. A seção 2 traz a fundamentação teórica sobre universidade e as políticas públicas que embasam este artigo, especialmente o REUNI. A seção 3 trata das questões metodológicas, análise e discussão dos resultados obtidos.

2. Universidade, Ciência e Estado: a proposta do REUNI 

 A universidade moderna, instituída desde o século XIX incorporou uma nova associação entre Estado e Universidade, estabelecendo os paradigmas centrais variantes das universidades do momento (TRINDADE, 1999, p. 11). A partir dos anos 60 crescem o empenho para explorar as relações entre ciência, tecnologia e produção. Nesse sentido, nasce um embate muito grande entre a ciência e o Estado, na qual tem o poder de direcionar os recursos financeiros às áreas a serem investidos. Os cientistas são vistos como meios do poder militar e econômicos, porém inservíveis aos problemas sociais e ecológicos que os rodeiam (TRINDADE, 1999). 

Na avaliação de Sguissardi (2011), o reconhecimento e a legitimidade das Universidades no Brasil ocorreram tardiamente em relação aos países norte, centro e sul-americanos, retardando-se em dois a três séculos. Anteriormente às experiências precursoras de Manaus (1909), São Paulo (1910) e Curitiba (1912), o que existiam eram Seminários, Conventos e Escolas que estavam restritos a atender aos interesses da elite econômica, social e cultural. O modelo de Universidade, baseado na tríade ensino, pesquisa e extensão, foram construídos a partir de uma série de eventos ocorridos a partir dos anos de 1948, principalmente com a constituição de Instituições, Conselhos e órgãos que acompanhassem e coordenassem a integração entre o ensino e a pesquisa. (SGUISSARDI, 2011).

Apesar de todas as transformações do ensino superior brasileiro, assim como as instituições universitárias de modo geral, é comum encontrar na literatura a constatação de que ele está em crise. A competitividade em torno das organizações privadas e a busca pelo desenvolvimento exigem das instituições de ensino uma formação profissional capaz de atender às suas demandas e, ao mesmo tempo, há uma necessidade de formação de mais ampla aos estudantes, capaz de despertar para uma visão crítica para enfrentar problemas complexos da sociedade atual, bem como investimentos em ciência e tecnologia apropriadas para o desenvolvimento sustentável. Conforme sustenta Trindade (1999):
Pela Primeira vez na história, a crise da universidade é a crise da própria instituição multissecular na sociedade de conhecimento em que os mecanismos seletivos desenvolvidos, de financiamento da pesquisa científica ou social, básica ou aplicada, querem restringir a universidade à sua função tradicional de formar profissionais polivalentes para o mercado (TRINDADE 1999, p. 22).
Nesta perspectiva, com intuito de enfrentar os novos desafios contemporâneos, o Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE), lançado em 15/03/2007, surge visando suprimir as desigualdades de acesso à educação, buscando estender as políticas educacionais a regiões mais desprovidas. A existência de um plano nacional visa unir educação e desenvolvimento, fazendo a correlação entre a educação e as demais áreas do Estado. Este plano abrange um diagnóstico sobre o ensino público e ações concretas para diminuir a defasagem demonstrada em relação aos países desenvolvidos.

O PDE trabalha de uma forma sistêmica, em quatro eixos norteadores: educação básica, educação superior, educação profissional e alfabetização. Os pilares que dão sustentação ao PDE são: i) visão sistêmica da educação; ii) territorialidade; iii) desenvolvimento; iv) regime de colaboração; v) responsabilização e vii) mobilização social (BRASIL, 2008, p. 11). No tocante à educação superior, baliza-se na expansão da oferta de vagas, garantia da qualidade, promoção de inclusão social ordenação territorial, desenvolvimento econômico e social (BRASIL, 2008, p. 26). Dessa forma, há necessidade de pensar nas etapas, modalidades e níveis educacionais a partir de fundamentais enlaces da educação com a disposição do território e com o desenvolvimento econômico e social. (BRASIL, 2008, p. 5). Neste sentido, cabe à universidade um novo desafio, ir ao encontro das necessidades regionais do interior brasileiro, que por muito tempo esteve à margem de investimentos públicos criando oportunidades e democratizando o ensino superior. 


Ao encontro dessas proposições, o REUNI, uma das ações que integram o PDE, foi criado pelo Decreto Nº 6.096, de 24/04/2007 com o objetivo de “criar condições para a ampliação do acesso e permanência na educação superior, no nível de graduação, pelo melhor aproveitamento da estrutura física e de recursos humanos existentes nas universidades federais”.   A finalidade imediata é o aumento das vagas de ingresso e a redução das taxas de evasão nos cursos presenciais de graduação. Pretende-se melhorar os indicadores das IFES, idealizando um milhão de matrículas de graduação, atingindo principalmente os jovens com menor renda. Conjuntamente, há necessidade de implementação de uma política nacional de assistência estudantil, garantindo a efetividade na adoção de políticas afirmativas (BRASIL, 2008). Em relação às atuais políticas Schwartzman (2006) acrescenta: “O mais importante das atuais políticas, portanto, não é seu impacto material, mas o que elas significam em termos de transformação da agenda na discussão sobre o ensino superior”. Segundo o dispositivo do Decreto 6.096, de abril de 2007, o programa tem as seguintes diretrizes:
I-redução das taxas de evasão, ocupação de vagas ociosas e aumento de vagas de ingresso, especialmente no período noturno; II-ampliação da mobilidade estudantil, com a implantação de regimes curriculares e sistemas de títulos que possibilitem a construção de itinerários formativos, mediante o aproveitamento de créditos e a circulação de estudantes entre instituições, cursos e programas de educação superior; III-revisão da estrutura acadêmica, com reorganização dos cursos de graduação e atualização de metodologias de ensino-aprendizagem, buscando a constante elevação da qualidade; IV-diversificação das modalidades de graduação, preferencialmente não voltadas à profissionalização precoce e especializada; V-ampliação de políticas de inclusão e assistência estudantil; e VI -articulação da graduação com a pós-graduação e da educação superior com a educação básica. (BRASIL, 2007).

O REUNI é um projeto que vem subsidiar a ampliação de acesso à graduação e permanência nas Universidades Públicas, porém garante e mantêm-se a autonomia das Universidades em particular, deixando livre para que estas possam ampliar o número de vagas em seus centros ou na criação de novas unidades, ainda que o planejamento deva ser executado dentro do prazo de 5 anos. 

3. Metodologia, Análise e Discussões
Este trabalho tem como objetivo analisar a implantação da expansão da UFSC com a criação do Campus em Curitibanos, em consonante a adesão ao REUNI. Os dados aqui apresentados fazem parte de relatório de avaliação do REUNI na UFSC. Estabeleceu-se como recorte metodológico os pressupostos do programa REUNI, com ênfase na redução das taxas de evasão, ocupação de vagas ociosas e aumento de vagas de ingresso, ampliação da mobilidade estudantil, revisão da estrutura acadêmica, diversificação das modalidades de graduação, preferencialmente não voltadas à profissionalização precoce e especializada. Como recorte temporal estabeleceu-se como anos de 2009 a 2014, correspondente aos 5 anos de existência do campus. Caracteriza-se por uma pesquisa de caráter descritiva qualitativo com análise de dados quali/quantitativos. A coleta de dados foi realizada através de pesquisa documental em relatórios, projetos e sistemas administrativos e de assistência estudantil.  

O Campus localiza-se na região central do estado de Santa Catarina (SC). Em termos territoriais trabalha-se com duas dimensões de abrangência do Campus, uma nuclear, no qual foca-se na microrregião de Curitibanos com doze municípios e o enfoque mesorregional com abrangência de 30 municípios.  Possui população superior a 500 mil habitantes (IBGE, 2010), com IDH médio de 0,685. Possui diversidade econômica, sendo que 34% do PIB concentram-se nas atividades do setor agropecuário e florestal.  Ao longo desses séculos observa-se a construção e permanência de um modelo de exploração e uso intensivo dos recursos ambientais, da criação de fazendas para a exploração da pecuária extensiva, a exploração da erva-mate e práticas de agricultura de subsistência e passando no inicio do século XX a exploração da madeira.  O resultado dessa forma de ocupação e organização social econômica e cultural está presentes nos indicadores sócio econômicos da região e no modelo de concentração populacional nas sedes municipais.
3.1. Cursos projetados e existentes no Campus Universitário de Curitibanos 

No projeto encaminhado ao MEC em 2007, na perspectiva de interiorização e ampliação de vagas consta a criação do Campus fora de sede, com 4 novos curso de graduação com previsão de inicio em 2009 e ampliação em 2010. Há na proposta curso na área de ciências Agrárias e Licenciaturas, pensados para o período diurno (bacharelados) e noturno (licenciaturas). i)Diurnos: Ciências Rurais; Ciência e Tecnologia Agroalimentar, com 50 vagas cada. ii)Noturno: Licenciatura em História; Licenciatura Indígena, com 50 vagas cada. Com previsão de ampliação para os quatro cursos de mais 50 vagas/cada no ano de 2010 (Projeto com parecer aprovado pela Comissão do MEC em 19/12/ 2007). Observa-se aqui uma diferenciação entre o que foi encaminhado no projeto (2007), com previsão da existência de 4 cursos com 100 vagas cada um,  com o que consta no ato de aprovação do Campus em 2008, no qual menciona-se somente o curso de Ciências Rurais (CRC) com 360 vagas anuais, no período diurno.


Os novos cursos e sua posterior expansão e vagas, atende aos princípios do REUNI de ampliação das vagas, de expansão das atividades no período noturno, com potencial de atender uma parcela maior da população e otimização dos espaços da universidade, bem como, priorizando a contribuição da universidade na formação de professores. Importante destacar que na mesorregião os cursos de licenciatura seriam os primeiros ofertados por universidade pública. Na área de ciências agrárias já havia um atendimento parcial da demanda pela Universidade do Estado de SC.


O Campus inicia suas atividades com o Curso de CRC (bacharelado interdisciplinar) articulando com as metas de reestruturação acadêmica e curricular, com a possibilidade de diversificação das modalidades de graduação. A continuidade do curso de Ciências Rurais seria organizada através dos cursos profissionalizantes de Agronomia, Engenharia Florestal, Gestão de agronegócios, Engenharia agrícola, e Licenciatura em ciências rurais. 
Em 2010, após um processo de ‘levantamento de interesses’ dos estudantes quanto ao prosseguimento nas terminações, a direção do campus determinou a limitação à oferta dos cursos profissionais de Agronomia e Engenharia Florestal, sendo que o BI em Ciências Rurais permaneceu como formação comum e titulação intermediária aos concluintes da sexta fase. As justificativas para essa reestruturação são de natureza econômica e técnica, onde se salienta que a manutenção das mesmas exigiria um leque grande e diversificado de disciplinas, exigindo a contratação de muitos professores para uma demanda pequena de alunos em cada curso, além disso, exigiria a formação de uma equipe técnica externa para a elaboração curricular já que à época o campus não contava com mais que 13 docentes (sendo 2 agrônomos, 1 médico veterinário e nenhum Engenhariaflorestal). 

O argumento econômico serviu para justificar essa alteração já que o curso não atingira a plena ocupação das vagas ofertadas nos primeiros dois vestibulares, entretanto do ponto da pluridisciplinaridade esta mudança representou a perda da oportunidade de formação de engenheiros agrícolas, gestores de agroindústrias, e licenciados em ciências rurais. Podemos observar aqui que a expectativa de curso também difere do projeto original apresentado ao REUNI.

O curso de Ciência e Tecnologia agroalimentar e as Licenciaturas não foram implementados. No ato de credenciamento do Campus, consta somente o curso de Ciências Rurais, com 360 vagas. Não há menção aos cursos de Ciências e Tecnologias Agroalimentar e Licenciaturas. Assim temos efetivamente estruturado: i) Ciências Rurais - Inicio em 2009/2. A formatura da 1a turma foi em 2012/1. Foi ofertado no vestibular até 2013. ii) Agronomia - Inicio ciclo profissionalizante em 2012/2.  Em 2013/1 o vestibular já é feito para Agronomia/CRC e em 2014 com entrada independente no vestibular. A 1a turma se formou em 2014/1. iii) Engenharia Florestal - Inicio ciclo profissionalizante em 2012/2. Em 2013/1 o vestibular já é feito para Engenharia Florestal/CRC e em 2014 com entrada independente no vestibular. A 1a turma se formou em 2014/1. iv) MedicinaVeterinária – Inicio do curso foi em 2012/2.  


No processo de efetivação dos cursos, o Curso de CRC foi estratégico. O mesmo foi concebido sob as diretrizes do Bacharelado Interdisciplinar, seu 1o ciclo teve início em agosto de 2009 com a oferta de 180 vagas e ampliadas para 360 em 2010, posteriormente reduzidas para 200, em virtude de um redimensionamento da proposta curricular. Um 2o ciclo de estudos iniciou em 2012 e está dedicado à formação profissional em duas áreas específicas do conhecimento, quais sejam, Agronomia e Engenharia Florestal. O modelo adotado pretendia atender às expectativas de flexibilização curricular, favorecendo, assim, os processos de mobilidade estudantil interna e externa, bem como a possibilidade da construção de itinerários formativos por parte do estudante. 


Entre 2010 e 2011 ainda analisava-se a expansão de novos cursos, seguindo orientações e diretrizes do REUNI, inclusive prevendo a organização de cursos de licenciatura. Nessa perspectiva são propostos os ciclos profissionalizantes de Agronomia e Engenharia Florestal, aprovados no colegiado em 12/08/2010. É sob essa diretriz que em julho de 2010 também se inicia elaboração do projeto de curso de graduação em Medicina Veterinária. Entretanto tais diretrizes não prevaleceram na organização final da proposta. Em 2011 o curso foi aprovado nas instancias da universidade nos moldes tradicionais.

No ano de 2010, iniciam-se os estudos para reformulação curricular do curso de CRC e são feitas as primeiras alterações. Nesse mesmo ano já aparece a necessidade de alterar a perspectiva da grade curricular incluindo os pré-requisitos, aqui compreendidos pelos docentes como estratégicos e necessários para garantir a formação dos estudantes, observa-se que isso vai de encontro aos princípios pedagógicos do REUNI. 

Como analisar esses processos de implantação e sucessivas modificações de grade curriculares e de proposições de curso, que acontecem antes mesmo de ter um ciclo de formação completo? Necessidade de adequações exigidas pela profissão, necessidade de aporte de infraestrutura, adaptação à formação do corpo docente existente, dificuldades no entendimento de propostas diferenciadas de formação, vários são os motivos que podem ser elencados para as constantes alterações e modificações dos cursos no processo de implementação. A própria análise feita pela Comissão de reconhecimento do curso de Ciências Rurais assim se pronunciou em 2013:
“...observamos que o egresso não consegue se inserir no mercado de trabalho porque a formação é muito básica e generalista (...) Fato esse comprovado pelas declarações de professores e alunos e também porque todos os alunos já formados optaram por seguir seus estudos (na própria instituição) nos cursos de Engenharia Florestal e Agronomia, ambos com mais dois anos de duração (...) Além disso, o Bacharelado hora em avaliação é considerado não profissionalizante já que não se enquadra em nenhum Conselho de Classe, limitando as atuações do egresso (Relatório de Avaliação junho de 2013).

Essa análise é reforçada na avaliação final, onde na Dimensão 1 que abrange organização Didático-pedagógica o conceito foi insatisfatório, pois conforme a análise:
A dimensão 1 obteve conceito 2,6, considerado insatisfatório, em virtude do projeto político pedagógico em vigor não preparar adequadamente os futuros egressos para o mercado de trabalho. (...) Da REUNIão com os alunos do curso podemos concluir que é pensamento geral seguir os estudos. Além disso, o bacharelado interdisciplinar é considerado não profissionalizante já que não se enquadra em nenhum Conselho de Classe, limitando a atuação no mercado de trabalho do futuro egresso (idem).


A visita da comissão federal foi em 2013. Entretanto o processo interno de readequar o segundo ciclo profissionalizante, desvinculando os cursos profissionalizantes do bacharelado interdisciplinar foi anterior. No vestibular de 2013 já havia sido feito entradas independentes, no qual o candidato no ato da inscrição no vestibular escolhia Agronomia ou Engenharia Florestal, sendo comum o bacharelado em CRC. Em 2013 são constituídas comissões para fazer análise sobre os cursos existentes. Estas apontam como medidas necessárias desvincular os cursos do bacharelado em CRC. Novas propostas curriculares são feitas e aprovadas nas instâncias deliberativas da universidade. Em 2014 foram reconhecidos os cursos de Agronomia e Engenharia Florestal. Desde 2014 o curso de graduação em CRC não oferta vagas.


Com relação à ampliação e abrangência da oferta observa-se que o Campus tem cumprindo com seus objetivos de interiorização da Universidade. Na tabela 1 podemos ver a proporção dos estudantes e sua origem no estado, percebe-se pelos dados expostos que o curso de medicina veterinária apresenta a menor proporção de estudantes de Curitibanos, fato que pode ser explicado pela grande concorrência do vestibular, o que acaba por selecionar estudantes de outras regiões onde a educação é “reforçada” por cursos pré-vestibulares, excluindo do processo muitos habitantes da região serrana.

Tabela 1 – Vagas por região
	Microrregiões de SC
	CRC
	Vet
	Flor
	Agr
	Total Geral

	Campos de Lages
	4,72%
	4,08%
	5,74%
	8,64%
	6,17%

	Canoinhas
	8,66%
	2,72%
	4,92%
	8,18%
	6,33%

	Curitibanos
	55,12%
	18,37%
	59,84%
	45,00%
	43,67%

	Joaçaba
	11,81%
	16,33%
	8,20%
	16,36%
	13,80%

	Outras
	19,69%
	55,10%
	21,31%
	20,91%
	28,90%

	Rio do sul
	0,00%
	3,40%
	0,00%
	0,91%
	1,14%

	Total Geral
	100,00%
	100,00%
	100,00%
	100,00%
	100,00%


Fonte: Coperve Relatórios vestibulares UFSC anos 2012, 2013, 2014, 2015. 

Uma das metas do REUNI é a ampliação e efetivação do acesso à universidade aos jovens. Para isso propõe aumento de vagas, redução das taxas de evasão e diminuição das vagas ociosas na universidade. Efetivamente com a implantação dos cursos houve um aumento de vagas. São 4 novos cursos com um total de 280 vagas. A ampliação foi aquém do projetado para o campus, pois se observa procura com índice de candidato vaga próximo a 1 nos vestibulares. Destaca-se o curso de medicina veterinária com índices próximos a 10 candidatos/vaga.

Com relação à evasão, registra-se 20,7%, o qual segundo a Andifes (1996) a taxa média de evasão dos cursos da área de ciências agrárias é 30,27%, portanto de modo geral os cursos do campus estão com índices de evasão abaixo da média nacional. Houve 87 trocas de curso (entre 2009-2 e 2014-2), 63 foram para cursos do campus, há que se considerar aqui as mudanças curriculares e a desvinculação dos cursos de Agronomia e Engenharia Florestal do BI Ciências Rurais. Nesse processo houve incentivo à migração dos estudantes para os novos cursos. 
4. Considerações Finais

 
A participação da UFSC no programa REUNI, foi extremamente importante, resultando na abrangência de sua atuação, interiorização e ampliação de vagas em cursos de graduação e pós-graduação. Também há que se considerar o aumento de postos de trabalho e o efeito socioeconômico nas regiões onde foram implementados os campi. 

No processo de implantação do Campus, houve alterações do projeto original. O pacto para implantação dos cursos de Ciência e Tecnologia Agroalimentar e Licenciaturas não se efetivou. Neste mesmo sentido, não houve oferta de vagas em cursos no período noturno, o que gera uma ociosidade da estrutura do Campus distanciando-se um pouco das premissas do REUNI. Cabe salientar, que há grupo de trabalho para viabilização de dois cursos de licenciatura. A implantação dos Cursos de Bacharelados Interdisciplinar foi uma proposta iniciada, mas alterada, sendo abandonada posteriormente.  Houve no processo alterações principalmente no que concerne a cursos a serem ofertados e na implantação das novas propostas pedagógicas e administrativas. Cinco anos após a implantação observa-se novos cursos, não previstos no projeto inicial e também retorno as estruturas tradicionais de graduação. Essas alterações podem ser compreendidas pelas interações e perspectivas tanto da comunidade interna como da própria sociedade regional, no qual observou-se, uma expectativa com relação ao curso de veterinária e hoje em relação a uma possível implantação do curso de medicina humana. Alterações e mudanças de projetos resultam da intrincada relação entre universidade, sociedade local, profissionais no qual mesclam-se condições efetivas e projetos pessoais/coletivos. Observa-se que um dos limitantes foi a fragilidade do acompanhamento administrativo/financeiro/educacional, no processo de implementação, aspecto importante em processos que alteram substancialmente os padrões tradicionais da cultura institucional. 


No processo de implementação a questão financeira, seja na efetivação da infraestrutura necessária, seja na contratação de servidores tem sido um dos pontos nevrálgicos, implicando em morosidade e dificuldades de implementação das atividades de ensino, pesquisa e extensão. E também há que se considerar a “inovação” presente nas diretrizes do REUNI, o que implicava uma mudança na cultura institucional, um pensar-se multicampi e aberta a desenhos organizacionais diferentes, e como todo processo de mudança haveria a necessidade de um processo formativo e reflexivo sobre as novas propostas pedagógicas, o qual ficou muito aquém do necessário. Observa-se também a morosidade gerencial na incorporação de modalidades diferenciadas, estruturas curriculares não seriadas ou em ciclos. Em muitos momentos a adequação dos cursos e práticas administrativas eram feitas pela similaridade ao existente na sede, sem a possibilidade de institucionalizar-se a nova prática (ex: as dificuldades oriundas do retorno dos alunos que concluíam o BI). Mesmo com todas as dificuldades e trajetórias redesenhadas (de cursos e currículos) destaca-se a importância do programa REUNI, possibilitando ampliação de acesso a universidade num efetivo movimento de democratização do ensino superior no país. Os primeiros resultados apontam para esse processo, bem como, sinalizam o impacto positivo na região onde se insere o campus UFSC/Curitibanos. 
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UFSC. Programa de Formação Continuada - Profor. Florianópolis. Retirado em abril 25, 2012 de http://www.profor.ufsc.br/. 

UFSC. Coperve. Relatórios de vestibulares. < http://coperve.ufsc.br/vestibulares-anteriores/>
UFSC. Informe Comercial. 29 setembro de 2011. Disponivel < https://repositorio.ufsc.br/xmlui/bitstream/handle/123456789/25889/cad5_reg_ctbanos.pdf.txt?sequence=3> 
UFSC/CAGR. Dados estatísticos. 2010 a 2015.

UFSC/Curitibanos; Comissão de Transição. Diagnóstico elaborado pela comissão de Transição – Reitoria, 2012.
UFSC/Curitibanos. Comissão de Diagnóstico e Regulamentação de Cursos de Graduação. 2013. Relatório. 2013 (Portaria 12/2013/GD/CBS)
UFSC/Curitibanos. Livro de Ata Colegiado de Ciências Rurais 2010 - 2013 .

UFSC/Curitibanos. Livro de Atas Colegiado de Campus 2013-2015.
UFSC/Curitibanos. Plano de Ocupação 2013.

UFSC/Curitibanos. Relatório Assistência Social. 2010/2014.
UFSC/Curitibanos/INEP. Relatório de Avaliação curso de Ciências Rurais. Comissão INEP  junho de 2013.
UFSC. NOTES – aplicações institucionais/ Extensão/Pesquisa.  2010 a 2015.

UFSC. PRAE.Relatório de gestão PRAE, 2013
1

